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Revista Quaestio Iuris 

Editorial para o vol. 12-3 (2019)    

 

A Revista Quaestio Iuris, indexada na Web of Science, de periodicidade trimestral, nesse 

volume 12, número 03, 2019, tem o prazer de informar a todos os seus leitores que a Revista 

Quaestio Iuris manteve-se na EBSCO Legal Source, reavaliada em 2019 

(http://www.ebscohost.com/titleLists/lgs-coverage.xls).  

A EBSCO Legal Source é um banco de dados acadêmico de artigos em texto completo sobre 

questões atuais, estudos e tendências em direito e justiça criminal. O conteúdo do banco de dados é 

útil para advogados, paralegais, educadores, estudantes universitários e outros envolvidos nesses 

campos do conhecimento. 

 A Revista tem ainda o prazer de publicar o artigo “Derechos humanos - Juventud - Políticas 

públicas. Un dilema latinoamericano y uruguayo aún por resolver”, de Alejandro Klein Caballero, 

Profesor Investigador de la Universidad de Guanajuato, México e Associate Fellow - Oxford 

Institute of Population Ageing.  

O artigo “Derechos humanos - Juventud - Políticas públicas. Un dilema latinoamericano y 

uruguayo aún por resolver” busca gerar algumas reflexões sobre o campo das políticas públicas 

voltadas para a juventude na América Latina e, especialmente, no Uruguai. Seu método concentra-

se em uma investigação das fontes relacionadas ao assunto com uma análise comparativa crítica 

dos dados, à qual foram adicionadas reflexões sobre as flutuações entre o estado de bem-estar e o 

neoliberalismo e algumas características psicossociais que surgem a partir deles. Dentre os 

resultados obtidos, destaca-se a necessidade de rever em profundidade o conceito de “juventude” e 

“adolescência” atravessado por um imaginário social, idealizador ou denegridor, que não permite 

definir adequadamente o “sujeito” social ao qual essas políticas públicas são direcionadas.  

Indica-se, como fator relevante das considerações finais, que, nesse sentido, é necessário 

incluir variáveis demográficas, gênero, processos históricos, novos tipos de cultura emergente 

(como tribos urbanas), diferenças rural-urbanas e transições familiares, entre outros, para redefinir 

com precisão esse "sujeito" social e obter um redimensionamento efetivo das políticas públicas 

Da mesma maneira que nos números anteriores, no presente volume 12, número 02, 2019, 

publicamos 20 (vinte) artigos inéditos, sendo 08 (seis) artigos estrangeiros: o já citado “Derechos 

humanos - Juventud - Políticas públicas. Un dilema latinoamericano y uruguayo aún por resolver”, 
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de Alejandro Klein Caballero, Professor Investigador da Universidade de Guanajuato, México e 

Membro associado do Instituto do Envelhecimento de Oxford; “El concepto de constitución en su 

acepción material. Las acciones de gobierno en el reinado de Felipe V de España (1701-1720), de 

Esteban Gómez Gaitán, Doctor en Ciencias Sociales, Professor da Universidade do Vale de 

Atemajac, México;  “Las regulaciones sobre la participación popular: las Juntas Vecinales en El 

Alto, Bolivia (1994-2013) y los Consejos Comunales de Caracas, Venezuela (1999-2012)”, de Ana 

Belen Mercado, Licenciada em Sociologia pela Universidade de Buenos Aires (UBA), bolsista de 

doutorado pelo Conselho Nacional de Investigações Científicas e Técnicas (CONICET) com sede 

no Instituto de Estudos da América Latina e Caribe (IEALC), Faculdade de Ciências Sociais, UBA. 

Docente na Oficina de Investigação de Sociologia Histórica da América Latina, carreira em 

Sociologia da Universidade de Buenos Aires, Argentina; “El performance narrativo de la violencia 

de las autodefensas de tierra caliente México, de Miguel Ángel Vite Pérez, Mestre em 

desenvolvimento urbano pelo El Colegio de México, A. C., Doutor em sociologia pela Universidade 

de Alicante, España; “Libertad de información, redes mediáticas y control estatal. Estudio de caso”, 

de María Luisa Soriano González, professora doutora contratada na Universidade Pablo de Olavide 

de Sevilla nol Departamento de Direito Público, na área de Filosofia do Direito. Licenciada em 

Filosofia pela Universidade de Sevilla  e doutora europeia em pensamento político, España; 

“Genealogía de la desigualdad, de Carlos Manuel Rosales García, Doutor em Direito pela 

Universidade do Chile; “Reflexiones sobre el cumplimiento y ejecución de los fallos de la Corte 

Interamericana de Derechos Humanos (CORTIDH)”, de Raul Montoya Zamora, Doutor em Direito 

pela Universidade Juárez do Estado de Durango, México, Professor Investigador da Universidade 

Juárez do Estado de Durango, México; “El constitucionalismo latinoamericano. La constitución de 

la Ciudad de México. ¿Una nueva constitución?, de Daniel Arturo Montero Zendejas”, Doutor em 

direito pela Universidade Nacional Autônoma do México, Professor Investigador em Tempo 

Integral, Definitivo Titular "C" da Faculdade de Direito e Ciências Sociais da Universidade 

Autônoma do Estado de Morelos, Professor por Oposição na Faculdade de Direito da UNAM, 

México. 

Publicamos também em nossa Seção Monografias um estudo denominado “Entre 

construções e representações do tráfico de mulheres para prostituição, da vulnerabilidade e do 

consentimento: um estudo crítico sobre a aplicação da norma incriminadora pelo sistema de justiça 

criminal”, de Paulo César Corrêa Borges, Pós-doutor pela Universidade de Sevilla (Espanha). 

Graduado, mestre e doutor pela Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho" 

(UNESP/Franca), professor assistente-doutor de Direito Penal da UNESP, São Paulo e de Luiz 
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Henrique Garbellini Filho, membro do Núcleo de Estudo da Tutela Penal e Educação em Direitos 

Humanos (NETPDH) e do Grupo de Pesquisa Direito e Mudança Social (Demus).  

Em nossa Seção Ensaios publicamos 09 (nove) ensaios, sendo 04 (quatro) ensaios sobre 

políticas públicas: Poder, legitimidade e orçamento: fundamentos teóricos para a participação na 

gestão e controle do orçamento público; Análise comparativa do processo de construção da política 

criminal no Brasil e em Portugal; O poder e o direito: uma abordagem pela ótica do biopoder e Um 

ensaio acerca da crise no ensino jurídico no Brasil: a urgência da aplicação do método de estudo de 

caso. 

Nesse número da Revista mantivemos nosso corpo de nossos pareceristas/avaliadores, de 

inúmeros Estados do país e professores estrangeiros, em um total de mais de 650 (seiscentos e 

cinquenta) pareceristas avaliadores. Publicamos ainda, para consulta imediata dos leitores, os links 

dos diversos indexadores nacionais e internacionais de Revistas e periódicos onde nossa Revista 

Quaestio Iuris está indexada. Agradecemos, como sempre, a todos os leitores, autores, avaliadores 

e colaboradores pela colaboração e confiança e pelo sempre excelente trabalho realizado. 

Lembramos sempre que as submissões para a Revista Quaestio Iuris são permanentes e devem ser 

realizadas pelo sistema, diretamente na página da Revista.  

 

Boa leitura a todos!                                                                                                              

Mauricio Mota 

Editor da Revista Quaestio Iuris 


